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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1  Renovação de 10 Certificados digitais tokens e-CPF A3 e de 01 Certificado digital token e-CNPJ A3
para atender as necessidades de Servidores do Instituto Federal Catarinense – Reitoria

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A renovação de 10 Certificados digitais tokens e-CPF A3 e de 01 Certificado digital token e-CNPJ
A3, justifica-se pela necessidade de utilização de tokens pelos servidores do IFC, bem como, a necessi-
dade de renovação periódica dos mesmos em razão do seu prazo de validade.
Na área administrativa da Reitoria é imprescindível o acesso a diversos sistemas governamentais, entre
eles o Portal de Compras Governamentais e o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP).
Em 2019, haverá o vencimento dos tokens do servidor Rafael Marcos Fernandes, bem como do token e-
CNPJ da Reitoria. O quantitativo excedente é solicitado em virtude de renovações não previstas ou blo-
queio de token pelo usuário. Na Diretoria de Gestão de Pessoas os servidores utilizam os tokens para
acesso ao SIAPE – Sistema Integrado de Administração de Pessoal. Os Servidores: Daiane Favaretto
Muzeka, Mônica Aparecida Schramm da Silva, Danielle Ruiz de Lacerda Blasius, Jairo José Tonet, Alana
Patricia Ferreira da Rocha Fischer e Simone de Fátima Carvalho terão seus certificados digitais expira -
dos no ano de 2019 e será preciso a renovação dos mesmos.

3. DA VINCULAÇÃO
3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Modalidade Dispensa  nº 3/2019, à Proposta de Preços da
CONTRATADA, ao Contrato (se houver necessidade de contrato), à Nota de Empenho e demais docu-
mentos que compõem o Processo nº 23348.000302/2019-71 que, independentemente de transcrição, fa-
zem parte integrante e complementar deste Instrumento.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1 Renovação de 10 Certificados digitais tokens e-CPF A3 e de 01 Certificado digital token e-CNPJ A3,
conforme descrito no quadro a seguir:

ITEM  DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO UNID. 
MEDIDA

QTDE VLR. UNIT. 
R$

VLR. 
TOTAL R$ 

01 Renovação  de  Certificado  Digital  E-CPF
A3,  com  validade  de  3  anos,  sem
fornecimento  de  dispositivo  criptográfico.
Os  certificados  deverão  ser  compatíveis
com  os  atualmente  utilizados,  fornecidos
até então pela SERPRO

Un 10 120,00 1.200,00
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02 Renovação de Certificado Digital E-CNPJ
A3,  com  validade  de  1  ano,  sem
fornecimento  de  dispositivo  criptográfico.
Os  certificados  deverão  ser  compatíveis
com  os  atualmente  utilizados,  fornecidos
até então pela SERPRO.

Un 01 200,00 200,00

VALOR TOTAL  R$ 1.400,00

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Designar servidor responsável para proceder à avaliação do objeto fornecido;

5.2  Rejeitar  o  objeto  contratado,  caso  não  atendam  aos  requisitos  constantes  das  especificações
constantes deste Termo de Referência/Projeto Básico Resumido;

5.3  Emitir previamente a nota de empenho para atender o objeto contratado;

5.4  Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido pela lei;

5.5  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  Contrato,  por  Representante  da  Administração,
especificamente  designado,  que  atestará  as  Notas  Fiscais  para  fins  de  pagamento,  comprovado  o
fornecimento/prestação de forma correta;

5.6 Notificar  a Contratada,  por escrito,  sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades constatadas no
objeto contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

5.7 Permitir aos funcionários da Contratada o livre acesso às suas dependências, de modo a viabilizar o
fornecimento/prestação durante o horário de expediente.

5.8  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações solicitadas.

6.2. Substituir imediatamente, sem ônus para o Instituto Federal Catarinense, qualquer objeto rejeitado
por não se encontrar em perfeitas condições de utilização, segundo verificação do Fiscal de Contrato;

6.3. Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua cul-
pa ou dolo, durante o fornecimento do objeto;
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6.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto/entrega do objeto, sem prévia
anuência do Instituto Federal Catarinense; 

6.5. Fornecer o objeto contratado de forma plena e ininterrupta, durante a duração do contrato; 

7. DOS PREÇOS

8.1 O custo estimado da presente contratação é de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais), confor-
me a proposta mais vantajosa coletada através de pesquisa de mercado, anexada nos autos do proces-
so. 

8. DO PAGAMENTO

8.1. Após verificado que os serviços/materiais se encontram de acordo com as exigências contidas neste
Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  o  CONTRATANTE  efetuará  o  pagamento  à  CONTRATADA
mediante a apresentação de Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho,
por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta)
dias do recebimento da nota  fiscal,  contadas da data  do adimplemento de cada parcela,  exceto os
pagamentos decorrentes de despesas até R$ 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais) que serão
efetuados até ao quinto dia útil subsequente ao recebimento da nota fiscal ou fatura.

§1º Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.2. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, junto da nota fiscal/fatura, a
declaração prevista  no art.  4º  da  Instrução  Normativa  n.º  1.234 – RFB,  de  11  de janeiro  de 2012,
assinada por seu(s) representante(s) legal(is), em duas vias. 

8.3 Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte pagadora poderá verificar a permanência
do contratado no Simples Nacional mediante consulta ao Portal do Simples Nacional e anexar cópia da
consulta  ao  contrato  ou documentação  que deu origem ao pagamento,  sem prejuízo  do contratado
informar imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua permanência  no Simples Nacional
conforme § 4º do art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234 – RFB, de 11 de janeiro de 2012.

8.4. Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais será
descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 – RFB, de 11 de janeiro de 2012. 

8.5. Nenhum pagamento será efetivado, enquanto existirem pendências de execução e/ou liquidação de
quaisquer débitos pendentes junto ao Instituto Federal Catarinense.

9. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA
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9.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de contrato
por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada por e-mail
junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da gestão.

10. DA COTAÇÃO DE PREÇOS

10.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa vencedora, bem
como no mapa de formação de preços nos autos do processo.

11. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO E PRAZO DE ENTREGA

11.1 O material deverá ser entregue em até 05(cinco) dias após o envio do empenho, no dia, horário e
local combinados com o Solicitante e/ou Fiscal de Contrato, que serão copiados no e-mail de envio do
pedido de compra.

11.2 Os serviços deverão ser prestados no município de Blumenau – SC.

12. DA GARANTIAS E DAS PENALIDADES

12.1 À  CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal  as
seguintes sanções:

12.1.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação.

12.1.2 Multa.

12.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da nota de
empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições do art.
412 do Código Civil.

12.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou instrumento
equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser cumulada com a
multa prevista no subitem 12.1.2.1.

12.1.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.

12.1.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração observado
o princípio da proporcionalidade.
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12.1.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.1.6 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense.

12.1.7  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de
2019, à conta do Orçamento Geral da União, Plano Interno:  L20RLP0100N, PTRES: 108785, Fonte:
810000000, Elemento de Despesa: 33.90.40.23.

14. DA RESCISÃO

14.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência assegurará
aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o direito de dá-lo,
por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova
de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções aplicadas anteriormente.

15. DOS ANEXOS

15.1 Compõem este Termo de Referência/Projeto Básico, para todos fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Termo de Contrato.

NOME(S) DO(S) SOLICITANTE(S):  

Rafael Marcos Fernandes, Siape nº 1915055

 Bruno Dutra Vieira, Siape nº 2127456
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

A Autoridade Máxima do Instituto Federal Catarinense – Reitoria, no uso de suas atribuições legais, nos

termos  da  Lei  8.666/93,  de  21  de  junho  de  1993  e  alterações,  aprova  o  presente  Termo  de

Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável.

Blumenau – SC, 23 de janeiro de 2019.

 
                   Rafael Marcos Fernandes                                                Fernando José Garbuio

   Pró-reitor de Administração Subst em Exercício              Reitor Substituto em Exercício
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DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 03/2019

(Processo Administrativo n.° (23348.000302/2019-71)

TERMO DE CONTRATO Nº        /2019

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº /2019, QUE FAZEM
ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO  INSTITUTO
FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA
CATARINENSE  –  REITORIA  E  A  EMPRESA  L.F.L.
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA ME

A União,  por  intermédio  do  Instituto  Federal  de Educação,  Ciência  e  Tecnologia  Catarinense –
Reitoria, com sede na Rua das Missões, 100 Ponta Aguda, na cidade de Blumenau /Estado SC, inscrito no
CNPJ sob o nº 10.635.424/0001-86, neste ato representado pelo Reitor Substituto, Senhor Fernando José
Garbuio, brasileiro, CPF 033.509.909-24 nomeado pela Portaria nº 1.372, de 17 de maio de 2017, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa  L.F.L. ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA ME,   inscrita no
CNPJ/MF sob o nº  10.869.080/0001-70, sediada na Avenida Getúlio  Vargas,  nº  1151, Sala 812, Bairro
Menino  Deus,  em  Porto  Alegre/RS  (CEP: 90.150-005),  Telefone nº (051)3232-2323,  e-mail:
luciana@certifica.net,  doravante  designada CONTRATADA,  neste  ato  representada por  Fernando Paiva
Curi, portador da Carteira de Identidade nº 5042568229, expedida pela SSP/RS, e CPF nº 559.671.400-34,
tendo em vista o que consta no Processo nº 23348.000302/2019-71 e em observância às disposições da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  da
Dispensa de Licitação nº 03/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a renovação de 10 Certificados digitais tokens e-CPF A3 e
de 01 Certificado digital token e-CNPJ A3 para atender as necessidades de Servidores do Instituto Federal
Catarinense  –  Reitoria,  conforme  especificações  e  quantitativos  estabelecidos  no  Projeto  Básico  da
Dispensa nº 3/2019 Anexo I do presente contrato, identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os
quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

IDENT.
CATMAT

UNID.
MEDIDA

QTDE VLR.
UNIT. R$

VLR.
TOTAL R$ 

01 Renovação de Certificado Digital  E-CPF
A3,  com  validade  de  3  anos,  sem
fornecimento de dispositivo criptográfico.
Os certificados deverão ser compatíveis
com os atualmente utilizados, fornecidos
até então pela SERPRO

27219 Un 10 120,00 1.200,00
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02 Renovação de Certificado Digital E-CNPJ
A3,  com  validade  de  1  ano,  sem
fornecimento de dispositivo criptográfico.
Os certificados deverão ser compatíveis
com os atualmente utilizados, fornecidos
até então pela SERPRO.

27227 Un 01 200,00 200,00

VALOR TOTAL  R$ 1.400,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de  xx   de xxxxxx de 2019 e
encerramento em  xx de xxxxxx de 2020.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total estimado do presente Termo de Contrato é de R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos
reais).

3.2.  Sendo  um  contrato  estimativo,  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA  dependerão  dos
quantitativos de certificados digitais Tokens solicitados. Os pagamentos referentes a tais itens somente
serão devidos/efetuados caso  seja solicitada a renovação de certificados digitais/tokens e ocorrerão
conforme o efetivo fornecimento.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26422/158125

Fonte: 8100000000

PTRES: 108785 

Elemento de Despesa: 33.090.40.23

PI: L20RLP0100N 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto Básico.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

7. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico.

8. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Básico.

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções
aplicáveis.

11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

11.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

11.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3 Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
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12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei  nº  10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

15.1. É eleito o Foro da  Seção Judiciária de Blumenau/SC –  Justiça Federal para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste  Termo de Contrato  que não possam ser  compostos  pela  conciliação,
conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Blumenau SC, xx de xxxxxx de 2019

______________________________       ______________________________
            Fernando José Garbuio          Fernando Paiva Curi
                  Reitor do IFC        Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- ________________________

Nome: 

C.P.F.: 

2- ________________________

Nome: 

C.P.F.: 
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